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APRESENTAÇÃO

A presente obra resulta do empenho realizado ao longo do trabalho de 
preparação de examinandos que buscam seu ingresso nos quadros da Or-
dem dos Advogados do Brasil, além do conhecimento agregado durante a 
graduação, com a aprovação no exame de ordem já ao final do 3o ano de 
curso, as especializações, o mestrado e o pós-doutorado (em andamento) 
em direito.

Gosto de enfatizar que o Exame de Ordem é um verdadeiro teatro de 
operações, uma zona de guerra, em que é necessário conhecer a fundo o 
inimigo, a banca. Para tanto, em sua 1a edição, o livro foi dirigido à prepara-
ção específica em Direito Administrativo para a 1a e 2a Fases do Exame, con-
tendo questões de 2a Fase, sem, entretanto, trazer o espelho de respostas.

Na 2a edição, reeditada pela Rideel, a obra manteve o seu propósito, 
qual seja, o de possuir uma linguagem simples e didática, sem o rigor cien-
tífico presente em outras obras de nossa autoria, voltada à compreensão 
dos principais temas encontrados nas provas aplicadas pela FGV durante o 
período de sua atuação, mas agregou novos conteúdos e todas as questões 
e peças de 1a e 2a Fases da OAB, com gabarito e padrão de resposta, entre-
gando ao público uma obra revista, atualizada e ampliada.

A partir dessa edição, mantiveram-se a estrutura e o propósito das edi-
ções anteriores, realizando‑se atualizações e revisões daquilo que, no de-
correr do tempo, fomos colhendo como necessidade de aperfeiçoamento, 
principalmente pelas sugestões de nossos queridos alunos, destinatários 
finais da obra que lançamos.

Por fim, sendo breve, como o propósito da obra, ainda que esta possa 
apresentar lacunas, pela imensidão temática que o direito administrativo 
contempla, fica o desejo de contribuir com a tão sonhada aprovação de 
milhares de examinandos que nos acompanham neste país imenso.

Um grande abraço do Prof. Felipe!

Acompanhe nosso trabalho no site:

www.estudosdedireito.com.br

Nos acompanhe no Instagram:

 @prof.felipedalenogare
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Introdução – Exame de Ordem O exame de Ordem – como enfrentar? 27

1 O EXAME DE ORDEM – COMO ENFRENTAR?

O Direito Administrativo é, sem dúvidas, uma das melhores áreas para 
a realização da prova prático-profissional do exame de ordem. Isso por-
que concentra um número limitado de temas em direito material e um 
número reduzido de peças processuais passíveis de ser cobradas.

Desse modo, pode-se sistematizar uma média de 13 temas de direito 
material, sendo muito importante que o examinando realize a marca-
ção da legislação a ser utilizada na prova. Indica-se que realize a mar-
cação no índice geral do vade mecum bizurado utilizando-se de 13 cores 
diferentes, uma para cada um dos eixos. Isso facilitará a localização da 
legislação a ser utilizada, assim que o examinando identificar a qual 
tema se refere a situação-problema.

Abaixo, segue o quadro esquemático para que você realize a marca-
ção das principais leis e súmulas.

1.1 OS 13 EIXOS TEMÁTICOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

1.	 FUNÇÕES DO ESTADO E ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

c Organização Administrativa federal

- Dec.-Lei no 200/1967

c Capacidade processual de órgãos públicos

- �Súmula no 525 do STJ: A Câmara de vereadores não possui personalidade 
jurídica, apenas personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo 
para defender os seus direitos institucionais.

c Agências Reguladoras

- Lei no 9.986/2000 – Gestão de Recursos Humanos nas agências reguladoras

- �Lei no 13.848/2019 – Dispõe sobre a gestão, a organização, o processo decisó-
rio e o controle social das agências reguladoras.

c Agências Executivas

- �Lei no 9.649/1998 (arts. 51 e 52) – Organização da Presidência da República e 
dos Ministérios

- �Dec. no 2.487/1998 – Qualificação de autarquias e fundações como Agências 
Executivas

- �Dec. no 2.488/1998 – Organização administrativa específica para as autarquias 
e fundações qualificadas como Agências Executivas
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c Terceiro Setor – Entidades paralelas ao Estado

- Lei no 9.637/1998 – Organizações Sociais (OS)

- �Lei no 9.790/1999 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP)

- �Lei no 13.019/2014 – Regime Jurídico das parcerias entre a Administração Pú-
blica e Organizações da Sociedade Civil

c Consórcios Públicos 

- �Lei no 11.107/2005 – Normas gerais sobre Consórcios Públicos

c Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista

- �Lei no 13.303/2016 – Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias

- �Súmula no 8 do STF: Diretor de sociedade de economia mista pode ser des-
tituído no curso do mandato.

- �Súmula no 79 do STJ: Os bancos comerciais não estão sujeitos a registro nos 
Conselhos Regionais de Economia.

2. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

c Acesso à Informação e Proteção de Dados

- �Lei no 12.527/2011 – Regula o acesso à informação (LAI)

- Lei no 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)

c Probidade Administrativa

- �Lei no 8.429/1992 – Improbidade administrativa 

c Publicidade

- �Lei no 12.232/2010 – Normas gerais para licitação e contratação pela adminis-
tração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências 
de propaganda.

3. AGENTES PÚBLICOS E PROCESSO ADMINISTRATIVO

c Servidores Públicos – âmbito federal 

- �Lei no 8.112/1990 – Estatuto dos servidores públicos federais 

- �Lei no 9.801/1999 – Normas gerais para perda de cargo público por excesso de 
despesa

- �Súmula Vinculante no 4 do STF: Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como indexador de base de cálculo de vanta-
gem de servidor público ou de empregado, nem ser substituído por decisão judicial.
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2
INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO, 
FUNÇÕES DO ESTADO E ORGANIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

2.1	INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO

Os aspectos introdutórios do Direito Administrativo, embora, para o 

Exame de Ordem, não possuam uma incidência relevante de cobran‑

ça, constam no Edital. Portanto, é necessário que a obra compreenda, 

mesmo que de modo sintetizado, aspectos como o conceito, a origem e 

as fontes deste ramo do direito.

Pode‑se conceituar o Direito Administrativo como o ramo do direi‑

to público que abrange as normas (regras e princípios) que regulam o 

exercício da função administrativa (seja típica ou atípica), abarcando 

as entidades, os órgãos, os agentes e as atividades desenvolvidas pela 

Administração Pública na busca do interesse público.

O direito administrativo possui seu berço no Estado de Direito fran‑

cês, no início da idade contemporânea, com o advento da revolução 

Francesa, no final do século XVIII. É com a Constituição Francesa de 

1791 que nascem conceitos como a divisão dos Poderes e o princípio 

da Legalidade. Agora, tome cuidado, pois, embora o direito administra‑

tivo brasileiro sofra grande influência do sistema francês, a jurisdição 

brasileira não adota o sistema de dupla jurisdição como a França (que 

conta com o denominado Contencioso Administrativo, ou seja, uma 

jurisdição própria para as causas envolvendo a Administração Pública). 

O Brasil se caracteriza por um sistema de jurisdição una, ou seja, con‑

centrado no Poder Judiciário, a quem compete fazer coisa julgada.

No que tange às fontes do Direito Administrativo, embora a Admi‑

nistração Pública se paute pelo princípio da estrita legalidade, há uma 

influência muito grande das fontes informais (aquelas produzidas fora 

do ambiente formal, oriundas da produção social e administrativa), não 

se restringindo apenas às formais (aquelas produzidas pelo Estado, por 

intermédio dos processos formais de produção do direito). Desse modo, 

é possível incluir entre as fontes do Direito Administrativo a norma, a 

jurisprudência, a doutrina, os costumes e a praxis administrativa.
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PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, RECURSO E REVISÃO:

Pedido de  
reconsideração

Prazo

•	Para interposição 
- 30 dias

•	Para despacho 
- 5 dias

•	Para decidir 
- 30 dias

À autoridade que 
decidiu/praticou  

o ato

Uma única vez

Uma única vez

Em 5 (cinco) anos, 
quanto aos atos de 

demissão e de cassação 
de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou 

que afetem interesse 
patrimonial e créditos 

resultantes das 
relações de trabalho

Em 120 (cento e vinte) 
dias, nos demais casos, 

salvo quando outro 
prazo for fixado em lei

Ao Presidente – 
caráter de recurso

Novos argumentos 
ou provas suscetíveis

Prescrição do 
Direito de Petição

(contado da data da 
publicação do ato 
impugnado ou da 

data da ciência pelo 
interessado, quando o 
ato não for publicado)

Via hierárquica

Prazo

•	Para interposição 
- 30 dias

Prazo

•	Não há prazo

Recurso Revisão

Ilegalidade, omissão, 
abuso de poder

Isenta de taxas 
de expediente

Segue a escala 
hierárquica

Ao chefe imediato 
do servidor

•	Decide ou

•	Dá andamento

Representação
Recurso Revisão

30 dias para interpor Não tem prazo

Pode ter efeito 
suspensivo

Não tem efeito 
suspensivo

Pode ter mais de uma 
instância Uma única vez

Qualquer argumento 
de mérito ou 
legalidade

Somente fatos novos, 
inocência ou injustiça da 
pena

Pode piorar a situação 
do recorrente (é 
possível a reformatio in 
pejus)

Não agrava a situação (é 
proibida a reformatio in 
pejus)
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5.10 QUESTÕES DO EIXO TEMÁTICO (OAB 1a FASE)

(EXAME XXXIII/Questão 27) Flávio, oficial de justiça de determinado 

Tribunal Regional Federal, no exercício de suas atribuições, ao se dirigir 

para uma diligência, foi surpreendido por intenso tiroteio. Em razão dis‑

so, Flávio adentrou clandestinamente o imóvel de Júlia, sendo que per‑

maneceu no local sem determinação judicial, por longo período e contra 

a vontade da proprietária. Diante da configuração de crime previsto na 

Lei de Abuso de Autoridade, Flávio foi denunciado no âmbito criminal, 

sendo certo que, após o devido processo legal, ele foi absolvido, em 

decorrência da caracterização de estado de necessidade, operando-se o 

trânsito em julgado da sentença. Paralelamente, foi instaurado proces‑

so administrativo disciplinar, para fins de obter a responsabilização de 

Flávio pela respectiva falta funcional. Diante dessa situação hipotética, 

assinale a afirmativa correta.  

A)	 O reconhecimento de que Flávio praticou o ato de abuso de autoridade em 

estado de necessidade na decisão prolatada na esfera penal faz coisa julga‑

da no âmbito administrativo-disciplinar. 

B)	 A existência de ação penal por abuso de autoridade em face de Flávio deve‑

ria ter impedido a instauração do processo administrativo disciplinar, pois não 

é admitida duplicidade de responsabilização. 

C)	 A sentença penal que absolveu Flávio não pode repercutir na esfera admi‑

nistrativa-disciplinar, uma vez que a sentença absolutória criminal somente 

pode refletir em outras esferas nas hipóteses de negativa de autoria. 

D)	 Não é possível aplicar penalidade administrativa-disciplinar a Flávio, na medi‑

da em que toda sentença absolutória penal vincula o controle pela Adminis‑

tração Pública, ainda que o fundamento criminal seja a ausência de prova.

(EXAME XXXII/Questão 28) O Ministério Público Federal denunciou 

Marcos, fiscal da Receita Federal, pelo crime de peculato doloso, em 

decorrência da existência de provas contundentes de que tal servidor 

apropriou-se de dinheiro público de que tinha guarda. Ao tomar conhe‑

cimento de tais fatos, durante o trâmite do processo penal, a autoridade 

administrativa competente determinou a instauração de processo ad‑

ministrativo disciplinar, que, após o devido processo legal, levou à de‑
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INTRODUÇÃO ÀS PEÇAS INICIAIS E CONTESTAÇÃO
A situação-problema trará as respostas a algumas perguntas indis-

pensáveis para a identificação de duas questões: 1 – a peça a ser redi-
gida é uma peça inicial? 2 – a peça a ser redigida é uma peça recursal?

Você deve extrair do enunciado as seguintes perguntas: 

1) Quem é o cliente? (pessoa natural, cidadão, pessoa jurídica de 
direito privado, associação etc.).

•	 Se for pessoa natural, pode-se estar diante de qualquer uma das ini-
ciais possíveis (inicial de ação de improbidade ou ação civil pública).

•	 Se for associação legalmente constituída, poderá se estar diante de 
uma ação civil pública ou um mandado de segurança coletivo.

•	 Se for um cidadão, possivelmente se estará diante de uma ação popular.

•	 Se for uma pessoa jurídica de direito público que o contrata, possi-
velmente se esteja diante de uma ação de improbidade ou ação civil 
pública.

2) O que o cliente deseja? (ajuizar a medida cabível, propor a 
medida cabível, recorrer de uma decisão denegatória da tutela de ur-
gência, recorrer do (in)deferimento de medida liminar, recorrer de sen-
tença proferida).

•	 Se for para ajuizar a medida cabível, trata-se de uma inicial.

•	 Se for para recorrer do (in)deferimento de uma liminar/tutela de ur-
gência, será um agravo de instrumento.

•	 Caso tenha sido proferida sentença, possivelmente se estará diante 
de uma apelação (se for decisão de tribunal, no exercício de com-
petência originária, possivelmente se estará diante de um Recurso 
Ordinário Constitucional).

3) O que o cliente deseja é urgente? (há perigo de dano irre-
parável?)

•	 Se houver, possivelmente deverá ser utilizada a ação com o rito mais 
célere.

•	 Se houver, possivelmente é caso de pedido liminar ou tutela de 
urgência.

Direito Administrativo - Teoria e Pratica 3ª ed.indb   525Direito Administrativo - Teoria e Pratica 3ª ed.indb   525 10/02/2022   16:1210/02/2022   16:12



Parte II – DIREITO PROCESSUAL Ação de conhecimento  pelo Procedimento Comum 571

5
AÇÃO DE CONHECIMENTO  
PELO PROCEDIMENTO COMUM 
(INDENIZATÓRIA/ANULATÓRIA  
OU OBRIGACIONAL)

5.1 FUNDAMENTO

a)	 Fundamento constitucional/legal específico: (Verificar a natureza da 

ação: indenizatória, por exemplo? art. 37, § 6o, da CF/1988; indenizatória por 

desapropriação indireta? art. 35 do Dec.-Lei no 3.365/1941)

b)	 Fundamento processual: arts. 318, 319 e 320 do CPC.

5.2 CABIMENTO

Cabível nas hipóteses em que a situação‑problema apresentar situa-
ção em que você deva ajuizar medida judicial buscando indenização, 
anulação de ato administrativo, obrigação de fazer, não fazer ou dar.

Observação:Sempre que não necessitar dilação probatória e se exi-
gir o rito mais célere, possivelmente será uma das ações constitucionais 
(Habeas Data e Mandado de Segurança) e não a ação de conhecimento 
pelo procedimento comum.

5.3 REQUISITOS

Devem ser atendidos os requisitos constantes nos arts. 319 e 320 do 
CPC, quais sejam:

Art. 319. [...]

I – o juízo a que é dirigida;

II – os nomes, os prenomes, o estado civil, a existência de união estável, a pro-

fissão, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica, o endereço eletrônico, o domicílio e a residência do 

autor e do réu;

III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;

IV – o pedido com as suas especificações;

V – o valor da causa;

VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII – a opção do autor pela realização ou não de audiência de conciliação ou de 

mediação. (colocar este pedido, ainda que possa ser alegada indisponibilidade do 

interesse público por parte do Estado)
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§ 1o Caso não disponha das informações previstas no inciso II, poderá o autor, na 

petição inicial, requerer ao juiz diligências necessárias a sua obtenção.

§ 2o A petição inicial não será indeferida se, a despeito da falta de informações a 

que se refere o inciso II, for possível a citação do réu.

§ 3o A petição inicial não será indeferida pelo não atendimento ao disposto no 

inciso II deste artigo se a obtenção de tais informações tornar impossível ou 

excessivamente oneroso o acesso à justiça.

Art. 320. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à 

propositura da ação.

5.4 DA TUTELA DE URGÊNCIA

Na ação pelo procedimento comum é cabível o pedido de tutela de 

urgência, com a demonstração dos elementos que evidenciam a pro-

babilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo, conforme previsto no art. 300 do CPC:

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado 

útil do processo.

§ 1o Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exi-

gir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte 

possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente 

hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2o A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação 

prévia.

§ 3o A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando 

houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

5.5 DA TUTELA DE EVIDÊNCIA

Há, ainda, a possibilidade de requerer-se a tutela de evidência, pre-

vista no art. 311 do CPC. A tutela da evidência será concedida, inde-

pendentemente da demonstração de perigo de dano ou de risco 

ao resultado útil do processo, quando:

I – ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito 

protelatório da parte;

Direito Administrativo - Teoria e Pratica 3ª ed.indb   572Direito Administrativo - Teoria e Pratica 3ª ed.indb   572 10/02/2022   16:1210/02/2022   16:12



624 Direito Administrativo – Teoria e Prática FELIPE DALENOGARE ALVES

Item Pontuação
12. Menção aos documentos obrigatórios do Agravo de 
Instrumento (0,10), na forma do art. 1017, inciso I, do CPC 
(0,10)

0,00/0,10/0,20

Fechamento

13. Local..., Data..., Advogado... e OAB... (0,10). 0,00/0,10

8 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

8.1 FUNDAMENTO E CABIMENTO

De acordo com o art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para:

a)	 esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

b)	 suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento;

c)	 corrigir erro material.

Lembrando-se que é considerada omissa a decisão que deixar de se 
manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou 
em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob jul-
gamento ou decisão, sentença ou acórdão incorra em qualquer dessas 
condutas, descritas no art. 489, § 1o, do CPC: 

a)	 se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 

explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;

b)	 empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concre-

to de sua incidência no caso;

c)	 invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;

d)	 não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 

tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;

e)	 se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 

fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamento se 

ajusta àqueles fundamentos;

f)	 deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invoca-

do pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julga-

mento ou a superação do entendimento.
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11 RECURSO ESPECIAL

11.1 FUNDAMENTO

a)	 Constitucional: art. 105, inciso III, alíneas a, b ou c, da CF/1988;

b)	 Processual: art. 1.029 e ss. do CPC.

11.2 NOMENCLATURA

Recorrente e Recorrido.

11.3 CABIMENTO E COMPETÊNCIA

O recurso especial poderá ser interposto contra acórdão exarado por 

tribunal nas hipóteses previstas nas alíneas constantes no inciso III do 

art. 105 da CF/1988. Assim, compete ao STJ julgar, em recurso espe-

cial, as causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais 

Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, do Distrito Federal 

e Territórios, quando a decisão recorrida: 

a)	 contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência; 

b)	 julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal; 

c)	 der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tri-

bunal.

Há de se dizer que o Recurso Especial não atacará somente o acór-

dão que versar sobre matéria de mérito, poderá, também, impugnar 

julgado que não apreciou o mérito da causa, a partir de interpretação 

de lei processual diversa daquela que lhe haja atribuído acórdão profe-

rido por outro tribunal.

11.4 REQUISITOS

O Recurso Especial passará, inicialmente, pelo juízo de admissibili-

dade da Presidência ou Vice-Presidência do Tribunal a quo. O recurso 

especial, de acordo com o art.  1.029 do CPC, nos casos previstos na 

Constituição Federal, será interposto em petições distintas que conterão:

I – a exposição do fato e do direito;

II – a demonstração do cabimento do recurso interposto;

III – as razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão recorrida.
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I – ao tribunal superior respectivo, no período compreendido entre a publicação 

da decisão de admissão do recurso e sua distribuição, ficando o relator designa-

do para seu exame prevento para julgá-lo; 

II – ao relator, se já distribuído o recurso; 

III – ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, no perí-

odo compreendido entre a interposição do recurso e a publicação da decisão de 

admissão do recurso, assim como no caso de o recurso ter sido sobrestado, nos 

termos do art. 1.037 do CPC.  

O dispositivo legal deve ser lido não apenas como abrindo ensejo à 
concessão de efeito suspensivo, mas, também, quando necessária uma 
providência ativa, a antecipação de tutela recursal, atribuindo‑lhe efeito 
ativo, em aplicação conjunta com o art. 299, parágrafo único, do CPC.

12.6 ESTRUTURA DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO

12.6.1 Folha de rosto

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE... (OU DESEMBARGADOR FEDERAL PRESIDENTE 
DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA ...REGIÃO)

(Deixe 3 linhas em branco – não escreva isso na sua peça!)

Processo no ...

Ação: ...

Recorrente: ...

Recorrido: ...

(Deixe 2 linhas em branco – não escreva isso na sua peça!)

NOME COMPLETO DO RECORRENTE, nacionalidade, estado civil, profissão, portador 
do RG..., CPF..., residente e domiciliado na rua..., no..., bairro ..., cidade ..., CEP ..., endereço 
eletrônico... (se for pessoa jurídica: RAZÃO SOCIAL, CNPJ..., com sede na rua... no..., 
bairro ..., cidade ..., CEP..., endereço eletrônico..., representada legalmente pelo(a) Sr(a)… 
[documento de representação anexo]), por intermédio de seu advogado (procuração 
em anexo), com endereço profissional no endereço ..., onde receberá intimações, vem, 
perante Vossa Excelência, com fundamento no art.  102, inciso III, da CF/1988 e no 
art. 1.029 do CPC, interpor
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